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Resumo 
	 A Crítica da Razão Pura [1781; 1788] é, na avaliação do próprio Kant, uma 
longa reflexão sobre uma única questão: “Ora o verdadeiro problema da razão pura esta 
contido na seguinte questão: como são possíveis os juízos sintéticos a priori” (KrV, B 19). A 
questão “como é possível o conhecimento sintético a priori” é a questão transcendental: 
transcendental não significa a origem do conhecimento na mera razão, mas a identificação 
dessa origem no momento em que é constituída uma relação à experiência. A carta de 
Kant a Marcus Herz, de 21 de fevereiro de 1772, que tentamos explicitar neste texto, é um 
documento importante para compreender a gênese da questão transcendental. A filosofia 
transcendental, ao ocupar o lugar da metaphysica generalis, nada mais é para Kant do que 
a solução “sistematicamente apresentada e desenvolvida” do problema da razão pura, e 
ele pode então afirmar que “se é necessária uma ciência inteira (...), uma ciência nela 
mesma inteiramente nova, para responder a uma única questão satisfatoriamente”, então 
“não é de admirar que essa solução ocasiona fadiga, dificuldades e até mesmo uma certa 
obscuridade.” (Prolegomena, § 5, Ak IV, p. 279). 
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da razão pura. 
 
Abstract 
	 The Critique of Pure Reason (CPR), at least by Kant’s own reckoning, is an extended 
reflection on a single question: “Now the real problem of pure reason is contained in the 
question: how are synthetic a priori judgements possible?” (CPR B19). The question “how 
is synthetic a priori cognition possible?” is the transcendental question. Kant’s famous 
1772 letter to Marcus Herz – a letter this paper aims to explicate – already contains an 
outline of the first Critique and is quite important if we want to understand the genesis 
of the transcendental question. For Kant, transcendental philosophy, “which necessarily 
precedes all metaphysics”, is nothing but the complete solution, “in systematical order and 
completeness”, of the problem of pure reason, and he can then say that “it is not surprising 
that when a whole science (...), in itself quite new, is required to answer a – single question 
satisfactorily, we should find the answer troublesome and difficult, nay even shrouded in 
obscurity.” (Prolegomena, § 5, Ak IV, p. 279). 
 
Keywords: Transcendental question; transcendental philosophy; critique of reason; system 
of pure reason. 
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Todas as ciências teóricas da razão (a matemática pura, a ciência pura da 
natureza, a metafísica) contêm, como princípios, para Kant, juízos sintéticos a 
priori, isto é, juízos extensivos (juízos que ampliam o conhecimento dado), porém, 
a priori (não empíricos; estes juízos são, portanto, necessários).3

O problema geral da razão pura, da nossa razão teórica, isto é, da faculdade 
“que contém os princípios para conhecer algo absolutamente a priori” (KrV, B 24; 
p. 53 trad. port.), está contido para Kant na seguinte questão: como são possíveis 
os juízos sintéticos a priori? “Muito se ganha já”, escrevia Kant, “quando se pode 
submeter uma grande quantidade [eine Menge] de investigações à fórmula de um 
único problema”, e ele concluía: 

 
“O facto da metafísica até hoje se ter mantido em um estado tão vacilante 
de incerteza e contradição é simplesmente devido a não se ter pensado 
mais cedo neste problema, nem talvez mesmo na distinção entre juízos 
analíticos e juízos sintéticos. A salvação ou a ruína da metafísica assenta na 
solução deste problema ou numa demonstração satisfatória de que não 
há realmente possibilidade de resolver o que ela pretende ver esclarecido.” 
(KrV, B 19; p. 49 trad. port., modificada). 

 
3 “(...) uma grande parte, talvez a maior parte da actividade da nossa razão, consiste em análises 

[Zergliederungen] dos conceitos que já possuímos de objectos. Isto fornece-nos uma porção 
de conhecimentos que, não sendo embora mais do que esclarecimentos ou explicações do 
que já foi pensado nos nossos conceitos (embora ainda confusamente), são apreciados, pelo 
menos no tocante à forma, como novas intelecções [Einsichten], embora, no tocante à matéria 
ou ao conteúdo, não ampliem os conceitos que já possuímos, apenas os decomponham. 
Como esse procedimento dá um efetivo conhecimento a priori, e que marca um progresso 
seguro e útil, a razão, sem que disso se aperceba, faz desprevenidamente afirmações de 
espécie completamente diferente, em que acrescenta a conceitos dados outros conceitos de 
todo alheios, e precisamente a priori, sem que se saiba como chegou a isso e nem sequer lhe 
ocorrendo pôr semelhante questão. (...) Na metafísica, mesmo considerada apenas como uma 
ciência até agora simplesmente em esboço, (...) devem estar contidos conhecimentos sintéticos 
a priori, e de modo algum lhe cabe apenas decompor conceitos que nos fazemos a priori 
de coisas, para os explicar analiticamente; queremos, pelo contrário, alargar [erweitern] 
o nosso conhecimento a priori e, para isso, temos de nos servir de princípios [Grundsätze] 
capazes de acrescentar ao conceito dado algo que nele não estava contido e, mediante juízos 
sintéticos a priori, chegar tão longe que nem a própria experiência nos possa acompanhar. Isso 
ocorre, por exemplo, na proposição: o mundo tem de ter um primeiro começo, etc. Assim, 
a metafísica, pelo menos em relação aos seus fins, consiste em puras proposições sintéticas a 
priori.” (KrV, B 9-10 e B 18; p. 42 e pp. 48-49 trad. port., modificada [as duas edições da 
Kritik der reinen Vernunft (abreviatura: KrV) [Crítica da Razão Pura] são designadas pelas 
letras A (primeira edição, 1781) e B (segunda edição, 1787) e o número da página do original 
alemão]; todas as nossas referências são à tradução portuguesa de Manuela Pinto dos Santos 
e Alexandre Fradique Mourão). Nos Prolegomena [1783], Kant mais uma vez afirma que o 
propósito final inteiro da metafísica assenta sobre proposições a priori: “Os juízos propiamente 
metafísicos são todos sintéticos. É necessário distinguir os juízos que pertencem à metafísica e 
os juízos metafísicos propriamente ditos. (...) A conclusão deste parágrafo é, portanto, que a 
metafísica tem propriamente a ver com proposições sintéticas a priori e que só elas constituem 
o seu fim (...). Somente a produção [Erzeugung] do conhecimento a priori, tanto segundo 
a intuição como segundo os conceitos, e finalmente também a [produção] de proposições 
sintéticas a priori, justamente no conhecimento filosófico, constituem o conteúdo essencial da 
metafísica.” (Prolegomena zu einer jeden künftigen Metaphysik die als Wissenschaft wird auftreten 
können [1783], § 4 [Der Prolegomenen Allgemeine Frage: Ist überall Metaphysik möglich?], Ak 
IV, pp. 273-274). 
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Em 1783, nos Prolegomena, esse problema é considerado por Kant, para 
facilitar a sua compreensão, como a questão do conhecimento sintético pela razão 
pura: 

 
“(...) o nosso ponto de partida será que esse conhecimento racional 
sintético, porém puro, efetivamente existe4; mas, em seguida, temos de 
investigar o fundamento desta possibilidade e perguntar como é possível 
esse conhecimento, para que possamos determinar, a partir dos princípios 
de sua possibilidade, as condições de seu uso, sua extensão e seus limites. 
O verdadeiro problema, do qual tudo depende, expresso com precisão 
escolástica é, portanto, o seguinte: Como são possíveis proposições 
sintéticas a priori? (...) tratando-se aqui apenas da metafísica e de suas 
fontes, espero que, depois do que foi dito (...), sempre se lembrem de 
que, quando falamos aqui de conhecimento por razão pura, não se trata 
nunca do conhecimento analítico mas unicamente do conhecimento 
sintético. Da solução desse problema depende a permanência ou a queda 
da metafísica, por conseguinte, toda a sua existência.” (Prolegomena, § 
5, Ak IV, p. 276). 

 
A matemática pura e a ciência pura da natureza necessitam de uma justificação 

não para si, “mas para uma outra ciência, a saber, a metafísica” (Prolegomena, § 
40, Ak IV, p. 327). A metafísica sempre existiu como disposição natural da razão 
humana: 

 
“(...) em todos os homens e desde que neles a razão humana ascende à 
especulação, houve sempre e continuará a haver uma metafísica. E, por 
conseguinte, também acerca desta cabe agora esta questão: como é possível 
a metafísica enquanto disposição natural? ou seja, como surgem da natureza 
da razão humana em geral as perguntas, que a razão pura levanta e que, 
por necessidade própria, é levada a resolver tão bem quanto pode?” (KrV, 
B 21-22; pp. 50-51 trad. port., modificada). 

 
Essa questão refere-se, portanto, “à ocupação da razão somente consigo 

mesma e ao pretenso conhecimento de objetos que resultaria imediatamente 
da razão incubando os seus próprios conceitos, sem para isso ter necessidade da 
mediação da experiência.” (Prolegomena, § 40, Ak IV, p. 327). Como, porém, a 
metafísica como disposição natural da razão, ou como metaphysica naturalis, é 
dialética e ilusória5 – e, numa carta a Christian Garve em 21 de setembro de 1798, 
Kant afirmava ter sido acordado do sono dogmático em que estava a partir das 
4 Ao pressupor que tal conhecimento efetivamente existe, Kant refere-se à matemática pura e à 

ciência pura da natureza (ver I. Kant, Prolegomena, § 4, Ak IV, p. 275).
5 “(...) em todas as tentativas feitas até agora para responder a essas perguntas naturais, como 

seja, por exemplo, se o mundo tem um começo ou existe desde a eternidade, etc., encontram-
se sempre contradições inevitáveis.” (KrV, B 22; p. 51 trad. port., modificada) 
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antinomias da razão pura6 – “não podemos dar-nos por satisfeitos com a simples 
disposição natural da razão pura para a metafísica, isto é, com a faculdade pura da 
razão.” (KrV, B 22; p. 51 trad. port.). No que se refere a essa faculdade, insistia 
Kant, “tem que ser possível atingir a certeza ou do saber ou do não saber dos 
objetos [entweder im Wissen oder Nicht-Wissen der Gegenstände]”, isto é, tem que 
ser possível “ou decidir sobre os objetos de suas questões ou sobre a capacidade ou 
incapacidade da razão julgar algo a respeito deles”; tem que ser possível, portanto, 
“ou estender com confiança a nossa razão pura ou lhe pôr barreiras [Schranken] 
seguras e determinadas [isto é, lhe pôr limites]7”. Esta última questão, concluía 
Kant, “seria com direito a seguinte: como é possível a metafísica enquanto ciência?” 
(KrV, B 22; p. 51 trad. port., modificada). 

A crítica da razão, e nisso ela se distingue da censura humeana da razão, 
demonstra, a partir de princípios, que a nossa razão tem limites: só podemos 
encontrar uma “certeza completa” em tais princípios a priori. Essa certeza racional, 
que se distingue da certeza empírica pela consciência da necessidade que a ela 
está ligada (trata-se, portanto, de uma certeza apodítica)8, é ciência e não mera 
constatação empírica da nossa ignorância (ver KrV, B 786-790): 

 
“A crítica da razão acaba, necessariamente, por conduzir à ciência; ao 
contrário, o uso dogmático da razão, sem crítica, conduz a afirmações sem 
fundamento, a que se podem opor outras igualmente ilusórias [scheinbare] 
e, consequentemente, ao cepticismo.” (KrV, B 22-23; p. 51 trad. port., 
modificada). 

 
A questão “como é possível o conhecimento sintético a priori” é a questão 

transcendental: transcendental não significa a origem do conhecimento na mera 
razão, mas a identificação dessa origem no momento em que é constituída uma 
relação à experiência.9 

6 “O ponto de que eu parti não foi a investigação sobre a existência de Deus, a imortalidade 
etc., mas sim as antinomias da razão pura: O mundo tem um começo – o mundo não tem 
um começo etc., (...); foi isso o que primeiramente me despertou do sono [Schlummer] 
dogmático e me conduziu à Crítica da própria razão para levantar o escândalo da ilusória 
contradição da razão consigo mesma.” (Ak XII [Briefwechsel III, 1795-1803], pp. 257-258. 
Ver A. Philonenko, L’oeuvre de Kant. La philosophie critique, T. 1. Paris: Vrin, 1983 (3ª 
edição), pp. 263-265.  

7 Para a distinção entre Schranken (barreiras) e Grenzen (limites), ver KrV, B 786-797 e 
Prolegomena, §§ 57-59; ver também G. Krüger, Philosophie und Moral in der Kantischen 
Philosophie (1931), traduçao francesa de Marcel Regnier [Prefácio de Eric Weil]: Critique et 
morale chez Kant. Paris: Beauchesne, 1961, pp. 188-196. 

8 Ver I. Kant, Logik, ein Handbuch zu Vorlesungen [Gottlob Benjamin Jäsche (ed.), 1800]. Ak 
IX, p 71; tradução francesa de Louis Guillermit: Logique. Paris: Vrin, 1982 (2ª ed.), 1982, 
p. 79; tradução de Fausto Castilho: Manual dos cursos de Lógica Geral. Campinas, SP: 
Editora da Unicamp; Uberlândia: Edufu, 2003 (2ª ed.), p. 145. 

9 Ver M. Heidegger, Phänomenologische Interpretation von Kants Kritik der reinen Vernunft 
[19271928]. GA 25. Ingtraud Görland (ed.). Frankfurt/Main: Vittorio Klostermann, 1977, 
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A carta de Kant a Marcus Herz, de 21 de fevereiro de 1772, na qual 
comunica a sua previsão de publicar dentro de mais ou menos três meses “uma 
crítica da razão pura que irá abranger a natureza do conhecimento teórico como 
também do prático” e da qual pretende concluir, em primeiro lugar, a parte teórica 
“que contém as fontes da metafísica, o seu método e limites”10 é um documento 
importante para compreender a gênese da questão transcendental. 

Nessa carta, Kant descreve, logo no início, o plano de sua obra, uma obra 
cujo título poderá ser “Os limites da sensibilidade e da razão”11 e, ao referir-
se à parte teórica, já menciona o problema novo que acaba de descobrir e que 
constitui, segundo ele, a chave de todo o mistério, a “chave para todo o segredo 
da metafísica até agora ainda escondida a ela mesma”. Esse problema está contido 
na seguinte questão: “sobre que fundamento [Grund] repousa a relação daquilo 
que se chama em nós representação [Vorstellung] com o objeto [Gegenstand]?” (Ak 
X, p. 130). Tanto no caso das representações sensíveis, como na hipótese de um 
conhecimento divino, Kant não encontra nenhuma dificuldade para compreender 
essa relação: 

 
“Se a representação contém apenas o modo como o sujeito é afetado pelo 
objeto, então é fácil perceber como ela [essa representação]12 é conforme 
a este como um efeito é conforme a sua causa e como esta determinação 
[Bestimmung] da nossa mente [Gemüth] pode representar algo, isto é, ter 
um objeto. As representações passivas ou sensíveis têm, assim, uma relação 
compreensível com objetos (...). Do mesmo modo, se aquilo que em nós se 
chama representação fosse ativo em relação ao objeto, isto é, se através disso 
mesmo o objeto fosse produzido, tal como se representa o conhecimento 
divino como o arquétipo [Urbilder] das coisas, então poderia também 
ser compreendida a conformidade dessa representação com os objetos. 

p. 57 (tradução francesa de Emmanuel Martineau: Interprétation phénoménologique de la 
“Critique de la raison pure” de Kant. Paris: Gallimard, 1982, p. 70); F. Marty, La naissance de 
la métaphysique chez Kant. Une étude sur la notion kantienne d’analogie. Paris: Beauchesne, 
1980, p. 481. 

10 I. Kant, “An Marcus Herz” (21 de fevereiro de 1772), in Ak X [Briefwechsel I, 1747-1788], 
pp. 129135; tradução portuguesa de Antonio Marques in I. Kant, Dissertação de 1770. 
Carta a Marcus Herz. Tradução, apresentação e notas de Leonel Ribeiro dos Santos e Antonio 
Marques. Lisboa: Imprensa 

	 Nacional/ Casa da Moeda, F.C.S.H. da Universidade de Lisboa, 1985, pp. 141-148. Ver G. 
Granel, L’équivoque ontologique de la pensée kantienne. Paris: Gallimard, 1970, [Annexe 
II – Lettre de Kant à Marcus Herz] pp. 36-39.  

11 “(...) e agora faço o plano de uma obra que poderia ter como título algo como: Os limites 
da sensibilidade e da razão. Nela pensei duas partes, uma teórica e outra prática. A primeira 
continha, em duas secções 1. A fenomenologia em geral 2 A metafísica e, na verdade, somente 
segundo a sua natureza e método. A segunda igualmente em duas secções 1. Os princípios 
gerais do sentimento do gosto e dos desejos sensíveis 2. Os primeiros fundamentos da 
moralidade [Sittlichkeit].” (Ak X, p. 129). 

12 Ver a tradução francesa de Gérard Granel [Annexe II – Lettre de Kant à Marcus Herz], p. 
37, nota 1. 
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Assim, tanto a possibilidade do intellectus archetypus, sobre cuja intuição 
as próprias coisas se fundam, como a [possibilidade] do intellectus ectypus, 
que vai buscar os data de sua atividade lógica à intuição sensível das coisas, 
é pelo menos compreensível.” (Ak X, p. 130).13 

 
A questão chave de toda a metafísica diz respeito, portanto, ao nosso 

conhecimento (ao entendimento humano) – um entendimento discursivo – e às 
suas representações: 

 
“Só que o nosso entendimento não é através de suas representações nem a 
causa do objeto (a não ser relativamente aos bons fins na moral) nem o objeto 
a causa (in sensu reali) das representações do entendimento. Os conceitos 
puros do entendimento não têm então de ser abstraídos das impressões dos 
sentidos, nem exprimir o caráter receptivo das representações que passam 
pelos sentidos, mas, ao contrário, têm, na verdade, as sua fontes na natureza 
da alma, sem que por isso sejam ocasionados pelo objeto, nem produzem o 
próprio objeto. Tinha-me contentado na Dissertação em exprimir de modo 
puramente negativo a natureza das representações intelectuais, ao dizer que 
elas não eram modificações da alma produzidas pelo objeto. Mas, quanto à 
questão de saber como era pois possível uma representação que se relaciona 
com um objeto sem ser afetada de algum modo por ele, passei essa questão 
em silêncio.” (Ak X, pp. 130-131). 

 
Por um lado, na Dissertação de 1770, ao estabelecer uma rigorosa distinção 

entre a sensibilidade (receptividade) e o entendimento (intelligentia, rationalitas), 
Kant define este último como “a faculdade do sujeito, mediante a qual ele pode 
representar aquelas coisas que, dada a sua natureza, não podem apresentar-se 
nos seus sentidos” (Ak II, p. 392) e vincula a sensibilidade aos fenômenos e o 
entendimento aos noumenos: 

 
“O objeto da sensibilidade é o sensível; porém, aquilo que nada contém 
a não ser o que tem de ser conhecido pela inteligência, é o inteligível. O 
primeiro era tido por phaenomenon nas escolas dos antigos, o segundo por 
noumenon. (...) Por conseguinte, como tudo quanto existe de sensitivo no 
conhecimento depende da índole especial do sujeito, na medida em que 
ele, a partir da presença dos objetos, é capaz desta ou daquela modificação, 
a qual, dada a variedade dos sujeitos, pode ser diferente nos diversos 
sujeitos14; e, por outro lado, como todo o conhecimento que está isento 
dessa condição subjetiva diz respeito apenas ao objeto, é evidente que as 
representações pensadas sensitivamente são representações das coisas tal 

13 Essa distinção entre o intellectus ectypus do homem e o intellectus archetypus, próprio de Deus, 
se prolongará pela obra kantiana. 

14 Kant separa aqui o sujeito e o objeto, comentava Philonenko, “acreditando provada essa separação 
pela constatação de uma modificação do estado representativo talvez diferente em diferentes 
sujeitos, apesar de ela resultar de um só objeto!” (A. Philonenko, L’oeuvre de Kant, p. 75). 
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como aparecem, ao passo que as intelectuais são representações das coisas tal 
como elas são.” (Dissertatio, §§ 3-4, Ak II, p. 392); 

 
No entanto, ao tratar da metafísica (ou da parte da filosofia pura “que 

contém os princípios do uso do entendimento puro”), onde o uso do entendimento 
é real (isto é, mediante esse uso do entendimento são dados os conceitos mesmos 
das coisas e das relações), Kant não expressa apenas de modo puramente negativo 
a natureza dos conceitos intelectuais, mas afirma o seguinte: 

 
“Como na metafísica não se encontram princípios empíricos, não se 
tem de buscar os conceitos, que nela se apresentam, nos sentidos, mas 
sim na própria natureza do entendimento puro, não como conceitos 
inatos, mas como conceitos abstraídos das leis ínsitas da mente (...), 
sendo, por conseguinte, adquiridos. São deste gênero conceitos tais como: 
possibilidade, existência, necessidade, substância, causa, etc., com os seus 
opostos e correlatos.” (Dissertatio, § 8, Ak II, p. 395). 

 
Por outro lado, como o explicitou de modo muito claro Granel, a 

Dissertação de 1770 contém uma concepção da sensibilidade que, ao limitar o 
uso do entendimento a um uso lógico (meramente analítico) –fica por pensar, 
portanto, como problema, a aplicação dos conceitos puro do entendimento–, 
remete para Deus a possibilidade do uso real. E é essa solução que Kant não 
omitiu na Dissertação15, mas sobre a qual omitiu-se, que ele acentua na sua carta a 
Marcus Herz, para mostrar não apenas que é a solução de toda a tradição filosófica 
de Platão a Leibniz, mas também para recusá-la16: 

 
“Eu tinha dito: as representações sensíveis representam as coisas tal como 
elas aparecem [erscheinen], as intelectuais como elas são. Mas através do que 
é que estas coisas nos são então dadas se não o são através do modo pelo 
qual elas nos afetam, e, se tais representações intelectuais repousam na nossa 
atividade [Tätigkeit] interna, donde vem o acordo que elas devem ter com 
objetos que, porém, não são produzidos por isso; e donde vem o acordo 
dos axiomata da razão pura sobre esses objetos, sem que este acordo tenha 
o concurso da experiência? Na matemática isso pode passar-se, porque os 
objetos só se nos deparam através de grandezas [Grössen] e como grandezas 
podem ser representados, na medida em que podemos produzir a sua 
representação, ao tomar a unidade várias vezes. Daí que os conceitos das 
grandezas sejam ativos neles mesmos e que os respectivos princípios possam 
ser constituídos a priori. Só que no caso de relações das qualidades, como 

15 Na Dissertação de 1770, ao conceber a ciência que serve de propedêutica à metafísica, Kant 
atribui ao homem o uso real do entendimento, mas isso equivale para Granel “a ver no 
entendimento uma intuição intelectual” (G. Granel, L’équivoque ontologique de la pensée 
kantienne, p. 52). 

16 Ver G. Granel, L’équivoque ontologique de la pensée kantienne, pp. 53-66. 
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deve o meu entendimento formar [bilden] totalmente a priori conceitos de 
coisas com os quais as coisas devem concordar necessariamente, como deve 
ele projetar princípios reais sobre a possibilidade daquelas, com os quais a 
experiência tem de concordar fielmente e que, contudo, são independentes 
dela, tal questão deixa sempre atrás de si uma obscuridade a respeito da 
nossa faculdade do entendimento [unsres Verstandesvermögens], ou seja, 
donde lhe vem esta concordância com as próprias coisas?” (Ak X, p. 131). 

 
A hipótese de um Deus ex machina é severamente criticada por Kant: 
 

“Platão aceitou uma antiga intuição espiritual da divindade e via nela 
a fonte original dos conceitos puros do entendimento e dos princípios. 
Malebranche uma intuição duradoura e persistente desse ser original. 
Vários moralistas aceitaram precisamente isto a respeito das primeiras leis 
morais. Crusius aceitou certas regras implantadas para julgar e conceitos 
que Deus implantou na alma humana, já tal como eles tinham de ser para 
que se harmonizassem com as coisas; de tais sistemas, os primeiros poderiam 
chamar-se influxus hyperphysicus, o último porém harmonia praestabilita 
intellectualis. Só que o Deus ex machina é, na determinação da origem e da 
validade dos nossos conhecimentos, a hipótese mais absurda que se pode 
escolher e tem, para lá do círculo vicioso na série das conclusões dos nossos 
conhecimentos, ainda a desvantagem de dar incentivo a todo capricho ou 
a toda fantasia piedosa ou quimera extravagante.” (Ak X, p. 131). 

 
O problema novo que Kant acaba de descobrir – e que já anuncia a questão 

transcendental – é o problema da origem da representação na medida em que 
nessa origem a relação com o objeto não pode ser compreendida como uma relação 
de causalidade, e esse problema diz respeito apenas às representações do nosso 
entendimento. Tanto no caso da representação sensível como da representação 
divina, a relação de causalidade entre a representação e o objeto é para Kant 
bastante compreensível (o objeto, ao afetar o sujeito, é a causa das representações 
sensíveis; a representação divina é a causa – o arquétipo – das coisas). Esse 
problema novo está contido na seguinte questão: “donde vem o acordo que elas 
[as representações do entendimento] devem ter com objetos?”. Na sua carta a 
Herz, Kant não chega a avançar uma solução, limitando-se a apontar que essa 
questão (a questão chave de toda a metafísica) o levou a dividir a metafísica 
em partes essencialmente diferentes e a tentar “levar a filosofia transcendental, 
nomeadamente todos os conceitos da razão absolutamente pura, a um certo 
número de categorias”, mas não como o fez Aristóteles, e sim “como eles próprios 
se dividem em classes através de algumas poucas leis fundamentais [Grundgesetze] 
do entendimento.” (Ak X, p. 132). 

Para Kant “todas as tentativas empreendidas até hoje para constituir 
dogmaticamente uma metafísica podem e têm que ser consideradas como não 
sucedidas” (KrV, B 23), porque, insistia ele, 
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“(...) o que numa ou noutra há de analítico, ou seja, mera decomposição 
de conceitos que residem a priori na razão, não é ainda o fim [Zweck], 
mas é apenas uma preparação da metafísica propriamente dita [eigentliche 
Metaphysik], que amplia sinteticamente o seu conhecimento a priori; 
tal análise é imprópria para este fim, porque apenas mostra o que está 
contido nestes conceitos e não como os alcançamos a priori para depois 
podermos determinar também o seu uso [Gebrauch] válido com respeito 
aos objetos de todo o conhecimento em geral” (KrV, B 23-24; p. 52 trad. 
port., modificada). 

 
A investigação do problema da razão pura (“como é possível o conhecimento 

sintético a priori?”) não se ocupa dos objetos da razão ou da natureza das coisas, 
mas apenas do entendimento [Verstand], “que julga a natureza das coisas” e, mais 
especificamente, do entendimento “considerado unicamente do ponto de vista 
dos nossos conhecimentos a priori” (KrV, B 26; p. 54 trad. port.). O sistema de 
todos os nossos conceitos a priori de objetos e dos princípios para conhecer algo 
absolutamente a priori deveria denominar-se filosofia transcendental, mas esta ciência 
“é, por sua vez, demasiado ambiciosa para podermos começar por ela”, dizia Kant 
porque tal ciência “teria de conter, integralmente, tanto o conhecimento analítico 
como o conhecimento sintético a priori” (KrV, B 25; p. 53 trad. port.). A investigação 
do problema da razão pura se ocupa, assim, apenas dos princípios da síntese a priori, 
síntese “em vista da qual propriamente existe a Crítica inteira [um deren Willen 
eigentlich die ganze Kritik da ist]” (KrV, B 28), e se essa investigação é chamada 
por Kant de crítica transcendental, e não de doutrina ou de teoria demonstrada17, 
é porque “o seu propósito não é a ampliação dos próprios conhecimentos, mas 
a sua correção [Berichtigung]” (KrV, B 26; p. 53 trad. port., modificada). Como 
propedêutica ou vestíbulo da metafísica propriamente dita, a ontologia (no seu 
sentido crítico e não no sentido tradicional) é, para Kant, 

 
“(...) a ciência (...) que constitui um sistema de todos os conceitos e princípios 
do entendimento, mas só na medida em que se referem a objetos que podem 
ser dados aos sentidos e, portanto, justificados pela experiência (...) e chama-
se filosofia transcendental [grifo nosso] porque contém as condições e os 
primeiros elementos de todo o nosso conhecimento a priori”.18 

 
A filosofia transcendental, ao ocupar o lugar da metaphysica generalis19, nada 

mais é para Kant do que a solução “sistematicamente apresentada e desenvolvida” 

17 Ver I. Kant, Logik, ein Handbuch zu Vorlesungen [Gottlob Benjamin Jäsche (ed.), 1800]. Ak 
IX, pp. 14-15. 

18 I. Kant, Preisschrift über die Fortschritte der Metaphysik (1791) [Friedrich Theodor Rink (ed.), 
1804], Ak XX, p. 260 (trad. port., p. 13; trad. franc., p. 1216). 

19 “O orgulhoso nome de uma ontologia (...) tem de ceder lugar ao modesto nome de uma 
simples analítica do entendimento puro” (KrV, B 303; p. 264 trad. port., modificada). Ver G. 
Granel, L’équivoque ontologique de la pensée kantienne, pp. 140-141. 
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do problema da razão pura, e ele pode então afirmar que “não possuímos até agora 
nenhuma filosofia transcendental” e que “se é necessária uma ciência inteira (...), 
uma ciência nela mesma inteiramente nova, para responder a uma única questão 
satisfatoriamente”, então “não é de admirar que essa solução ocasiona fadiga, 
dificuldades e até mesmo uma certa obscuridade” (Prolegomena, § 5, Ak IV, p. 279).  

A Crítica da Razão Pura é para Kant “a ideia perfeita da filosofia transcendental, 
mas não é ainda essa mesma ciência, porque só avança na análise até onde o exige o 
ajuizamento [Beurteilung] completo do conhecimento sintético a priori” (KrV, B 
28; p. 55 trad. port., modificada). Essa investigação é considerada por Kant como 
o verdadeiro tribunal para todos os conflitos da razão: a Crítica da Razão Pura 
“(...) foi posta para determinar e para ajuizar [beurteilen] os direitos da razão em 
geral segundo os princípios [Grundsätze] da sua instituição primeira” (KrV, B 779; 
p. 604 trad. port., modificada). No final do Apêndice à Dialética Transcendental, 
Kant caracteriza esta obra como “um estudo da nossa natureza interior” e afirma 
que essa investigação “é mesmo para o filósofo um dever” (KrV, B 731, p. 571 
trad. port.). A Crítica é, assim, “um convite [Aufforderung] à razão para de novo 
empreender a mais difícil das suas tarefas, a do conhecimento de si mesma” (KrV, 
A XI, p. 5 trad. port.). Sabemos, finalmente, pela crítica da nossa razão, “que de 
fato [in der Tat] nada podemos saber em seu uso puro e especulativo” (KrV, B 797, 
p. 615 trad. port., modificada). O resultado da “mudança de método na maneira 
de pensar”, que Kant expõe na Crítica da Razão Pura, é a divisão do sistema da 
razão pura em duas partes principais: a teórica e a prática. 

A legislação da nossa razão por meio dos conceitos de natureza é teórica 
e é realizada pelo entendimento. A primeira parte da Lógica Transcendental – a 
Analítica Transcendental –, que apresenta os elementos do conhecimento puro 
do entendimento e os princípios da exposição dos fenômenos, é para Kant uma 
lógica da verdade (KrV, B 87). Ao tratar do tema dos princípios do entendimento 
propriamente ditos, isto é, da tarefa que consiste em expor, de um modo completo 
e em um sistema, a relação das categorias com a sensibilidade em geral, Kant utiliza 
a denominação de doutrina da faculdade de julgar (Doktrin der Urteilskraft) para 
designar mais rigorosamente essa tarefa da lógica transcendental (KrV, B 171). 
A exigência de totalidade da nossa razão teórica conduz a princípios reguladores. 
Ao serem considerados como princípios objetivos (constitutivos), esses princípios 
reguladores do uso sistemático do entendimento no campo da experiência dão 
origem ao uso transcendente da nossa razão, isto é, à ilusão transcendental, uma 
ilusão que entusiasma e dá asas à metafísica tal como a ilusão de uma leve pomba 
que, encontrando a resistência do ar, acredita poder voar no vácuo, ignorando 
que se o ar é um obstáculo, constitui, no entanto, seu único suporte disponível 
para voar (KrV, B 8 trad. port.)20, ilusão de que foi vítima para Kant a metafísica 
dogmática ao empreender a passagem do conhecimento do sensível para o 
conhecimento do suprassensível “por meio da simples reflexão, da theoria”.21 
20 Ver R. R. Torres Filho, “A virtus dormitiva de Kant (Rondó sobre a tautologia transcendental)”, 

Discurso v. 5, n. 5 (1974), pp. 29-48. 
21 Ver M. Heidegger, Phänomenologische Interpretation von Kants Kritik der reinen Vernunft 

[19271928], GA 25, p. 16 (p. 37 trad. franc.). 
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A legislação da nossa razão por meio do conceito de liberdade é simplesmente 
prática e é realizada pela razão. A exigência de totalidade da razão prática conduz a 
postulados. Os três objetos da metafísica – a imortalidade da alma, a liberdade da 
vontade, a existência de Deus –, que eram considerados na Crítica da Razão Pura 
como problemas, são postulados, pela lei moral, na Crítica da Razão Prática.22 
Kant já mencionava essa noção de postulado, na Crítica da Razão Pura, na última 
secção do Capítulo III – O ideal da razão pura: 

 
“Como há leis práticas que são absolutamente necessárias (as leis morais), 
se essas leis pressupõem, necessariamente, qualquer existência como 
condição da possibilidade da sua força obrigatória, essa existência tem 
de ser postulada, porque o condicionado, donde parte o raciocínio para 
concluir nesta condição determinada, é ele próprio conhecido a priori 
como absolutamente necessário. Em relação às leis morais, mostraremos 
futuramente que não só pressupõem a existência de um Ser supremo, 
mas também, sendo absolutamente necessárias de outro ponto de vista, o 
postulam legitimamente, conquanto na verdade, só de um modo prático” 
(KrV, B 662; pp. 526-527 trad. port., modificada). 

 
A distinção entre as coisas como objetos da experiência e estas mesmas coisas 

como coisas em si (e, portanto, a distinção entre conhecer e pensar) permite a Kant, 
na Crítica da Razão Pura, demonstrar a possibilidade de pensar sem contradição 
a coexistência dessas duas legislações (teórica e prática) e das faculdades que as 
realizam (entendimento e razão) no mesmo sujeito (ver KrV, B XXV-XXXV). 
Ao princípio de Hume, “de não estender dogmaticamente o uso da razão além 
do campo [Feld] de toda a experiência possível”, a Crítica acrescenta um outro 
princípio, “que escapou completamente a Hume”, a saber, “de não considerar 
o campo [Feld] da experiência possível como uma coisa que, aos olhos de nossa 
razão, se limita por si mesma” (Prolegomena, § 58, Ak IV, p. 360).23 A Crítica da 
razão, concluía Kant, “indica aqui o verdadeiro meio-termo entre o dogmatismo 
que Hume combatia e o ceticismo que ele, ao contrário, queria introduzir, um 
meio termo (...) que pode ser determinado de modo rigoroso por princípios” 
(Prolegomena, § 58, Ak IV, p. 360). A determinação desse meio-termo possibilita a 
extensão prática da razão pura: “Tive pois de suprimir o saber para encontrar lugar 
para a crença [zum Glauben]” (KrV, B XXX; p. 27 trad. port.). A filosofia kantiana 
como uma filosofia dos limites, “que é ao mesmo tempo uma exigência prática 
de totalização”, é para Ricoeur “a aproximação filosófica mais densa da liberdade 
segundo a esperança”.24

22 Ver I. Kant, Kritik der praktischen Vernunft [1788], Ak V, pp. 122-141 (tradução francesa de 
François Picavet: Critique de la Raison Pratique, pp. 131-151). 

23 Ver G. Krüger, Critique et morale chez Kant, p. 193. 
24 P Ricoeur, “La liberté selon l’espérance” [1968], in Le conflit des interprétations. Essais 

d’herméneutique. Paris: Seuil, 1969, p. 543. 
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No § II da Introdução à Kritik der Urteilskraft [1790], no qual é novamente 
tratada a relação dos conceitos a priori com os seus objetos, Kant atribui aos 
conceitos, na medida em que se reportam a objetos, um campo (Feld), um 
território (Boden), um domínio (Gebiet) e um domícilio (Aufenthalt, domicilium).25 
Os conceitos, na medida em que são reportados a objetos, sem considerar ainda 
se um conhecimento dos mesmos é possível, têm todos o seu campo: esse campo 
é determinado segundo a relação que o seu objeto mantém com a nossa faculdade 
de conhecimento em geral. Nesse campo, a parte na qual o nosso conhecimento é 
possível é um território para esses conceitos (e para a faculdade de conhecimento 
correspondente). O domínio de um conceito é a parte do seu território na qual esse 
conceito é legislador. O domicilio de um conceito é a parte do seu território na qual 
esse conceito se estabelece legitimamente sem ser legislador (é o caso dos conceitos 
empíricos propriamente ditos). Toda a nossa faculdade de conhecimento possui 
dois domínios: o domínio dos conceitos de natureza (categorias), o sensível, e o 
domínio do conceito de liberdade, o suprassensível. E é, portanto, com razão que 
se divide a filosofia em duas partes absolutamente distintas: a filosofia teórica e a 
filosofia prática. Mas, o território sobre o qual a nossa faculdade de conhecimento 
estabelece o seu domínio e sobre o qual se exerce a sua legislação é sempre apenas, 
insistia Kant, “o conjunto dos objetos de toda a experiência possível” (KU, Ak V, 
p. 174). O entendimento e a razão têm, assim, “duas legislações diferentes sobre 
um mesmo e único território da experiência” (KU, Ak V, p. 175). A conclusão 
desta segunda divisão já indica a posição da Crítica da Faculdade de Julgar: 

 
“Ainda que, assim, na verdade, um abismo incomensurável seja instalado 
entre o domínio do conceito de natureza, o sensível, e o domínio do 
conceito de liberdade, o suprassensível, de modo que do primeiro para o 
segundo (portanto, por meio do uso teórico da razão) nenhuma passagem 
é possível, (...) não devendo o primeiro ter nenhuma influência sobre 
o segundo, contudo este último deve ter uma influência sobre aquele, 
nomeadamente o conceito de liberdade deve tornar efetivo no mundo 
sensível o fim colocado pelas suas leis; e é necessário, por conseguinte, que 
a natureza possa ser pensada de tal modo que a legalidade da sua forma 
se harmonize pelo menos com a possibilidade dos fins que nela atuam 
segundo leis da liberdade” (KU, Ak V, pp. 175-176). 

 
O efeito que se produz segundo o conceito da liberdade é para Kant o fim 

último (Endzweck) que deve existir, ou cujo fenômeno deve existir no mundo 
sensível. A faculdade de julgar, que pressupõe a priori a condição de possibilidade 
desse fim na natureza, fornece, com o conceito de uma finalidade da natureza 
(Zweckmässigkeit der Natur), o conceito mediador entre os conceitos de natureza 
e o conceito de liberdade, tornando assim possível “a passagem da razão pura 

25 I. Kant, Kritik der Urteilskraft (KU) [1790]. [Einleitung, II (Vom Gebiete der Philosophie 
überhaupt)] Ak V, p. 174. 
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teórica para a razão pura prática, [a passagem] da legalidade segundo a primeira 
para o fim último conforme a segunda”. Desse modo, é conhecida, portanto, 
conclui Kant, “a possibilidade do fim último, que apenas se pode tornar efetivo 
na natureza e de acordo com suas leis” (KU, Ak V, p. 196).  

A passagem do substrato sensível da filosofia teórica para o inteligível 
da filosofia prática é concretamente feita através da crítica de uma faculdade 
de conhecimento superior (uma faculdade autônoma) – a faculdade de julgar 
reflexionante. Essa passagem é considerada por Marty como uma autêntica 
mediação, visto que é na unidade de um ato (o juízo reflexionante) que os dois 
extremos (natureza e liberdade) se reúnem.26 Para Marques, ao contrário, é o 
organismo que desempenha o papel fundamental na mediação entre natureza 
e liberdade e essa mediação é considerada como problemática na medida em 
que o elemento que a torna possível, o ser símbolo do organismo, é ele próprio 
irredutível em termos absolutos ao sistema da razão: 

 
“Não se pode dizer que a filosofia transcendental tenha desabado com a 
irrupção do organismo e da técnica livre da natureza. Mas, ao perturbar o 
sistema da razão, limitou provavelmente as convicções unilaterais que esta 
possuiria. Afinal, a razão não deve nem pode trabalhar arquitectonicamente 
a partir do informe (...) – ela pode e deve confrontar-se com algo que já lhe fez 
sinal e é forma efectiva. A razão descobre-se então a si mesma como razão 
interpretante-arquitectónica”.27 

 
Tanto a limitação da razão teórica como a extensão da razão prática devem 

subsistir: ambas colocam antes de tudo a razão pura “naquela relação de igualdade 
em que a razão em geral pode ser usada em vista de fins”.28 No que diz respeito 
ao fim último da metafísica, isto é, ao suprassensível, a Crítica da Razão Pura, 
ao solucionar o problema da possibilidade do conhecimento sintético a priori, 
mostra que o conhecimento puramente teórico do suprassensível é impossível. 
O entendimento como faculdade legisladora, isto é, como uma faculdade que 
contém princípios do conhecimento constitutivos a priori, prova que só podemos 
conhecer a natureza como fenômeno e, por conseguinte, o entendimento “nos 
dá ao mesmo tempo indicações sobre o seu substrato suprassensível, mas deixa 
este último inteiramente indeterminado” (KU, Ak V, p. 196), porque a relação 
legisladora do entendimento se processa diretamente com a sensibilidade; a razão, 
através de sua lei prática a priori, “dá a esse mesmo substrato a determinação” 
(KU, Ak V, p. 196).  A Crítica, ao controlar cuidadosamente todos os passos 
da metafísica e ao considerar para onde finalmente se dirigem, determina 
os dois princípios cardinais de toda a metafísica: a idealidade do espaço e do 

26 F. Marty, La naissance de la métaphysique chez Kant, p. 506. 
27 A. Marques, Organismo e Sistema em Kant. Ensaio sobre o sistema crítico kantiano. Lisboa: 

Editorial Presença, 1987, p. 382. 
28 I. Kant, Kritik der praktischen Vernunft [1788], Ak V, p. 141. 
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tempo e a realidade do conceito de liberdade.29 Kant, ao situar a faculdade de 
julgar reflexionante entre o entendimento e a razão quanto à determinação do 
suprassensível, apresenta essa faculdade como mediadora: através do seu princípio 
a priori de apreciação da natureza segundo suas leis particulares possíveis, a 
faculdade de julgar reflexionante “fornece ao seu substrato suprassensível (...) a 
determinabilidade [Bestimmbarkeit] mediante a faculdade intelectual” (KU, Ak V, 
p. 196). E, desse modo, a faculdade de julgar torna possível, para Kant, a passagem 
do domínio do conceito de natureza para o domínio do conceito de liberdade. 

 

Referências bibliográficas 
CALVET DE MAGALHÃES, Theresa. Crítica e Sistema em Kant. Para uma Introdução à 
Crítica da Razão Pura. Vila Nova de Cerveira: Horizonte das Artes, 1993.  
GRANEL, Gérard. L’équivoque ontologique de la pensée kantienne. Paris: Gallimard, 1970. 
HEIDEGGER, M. Vom Wesen der menschlichen Freiheit. Einleitung in die Philosophie [1930]. 
Gesamtausgabe (GA) 31. Hartmut Tietjen (ed.). Frankfurt/Main: Vittorio Klostermann, 1982. 
Tradução francesa de Emmanuel Martineau : De l’essence de la liberté humaine. Introduction à la 
philosophie. Paris: Gallimard, 1987. 
_____________. Phänomenologische Interpretation von Kants Kritik der reinen Vernunft 
[1927-1928]. GA 25. Ingtraud Görland (ed.). Frankfurt/Main: Vittorio Klostermann, 1977. 
Tradução francesa de Emmanuel Martineau: Interprétation phénoménologique de la “Critique de 
la raison pure” de Kant. Paris: Gallimard, 1982. 
 KANT, Immanuel. De mundi sensibilis atque intelligibilis Forma et Principiis. Dissertatio 
pro loco Professionis Log. et Metaph. Ordinariae rite sibi vindicando. Quam, exigentibus 
satutis academicis, publice tuebitur Immanuel Kant. (...) 21. Aug. 1770 [Dissertatio]. Akademie-
Ausgabe [Ak] II, pp. 385-419. 
_____________. Dissertação de 1770. Carta a Marcus Herz. Tradução, apresentação e notas 
de Leonel Ribeiro dos Santos e Antonio Marques. Lisboa: Imprensa Nacional/ Casa da Moeda, 
F.C.S.H. da Universidade de Lisboa, 1985. 
_____________. Kritik der reinen Vernunft (KrV) [1781; 1787]. Tradução portuguesa 
de Manuela Pinto dos Santos e Alexandre Fradique Mourão: Crítica da Razão Pura. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1989 (2a ed.). 
_____________. Prolegomena zu einer jeden künftigen Metaphysik die als Wissenschaft 
wird auftreten können (Prolegomena) [1783]. Ak IV, pp. 255-383. Tradução francesa de 
Louis Guillermit: Prolégomènes à toute Métaphysique Future qui pourra se présenter comme science 
(Prolégomènes). Paris: Vrin, 1986 
_____________. Grundlegung zur Metaphysik der Sitten (GMS) [1785]. (Ak) IV, pp. 385-
464. Tradução francesa de Alain Renaut: Fondation de la métaphysique des moeurs, in E. Kant, 
Métaphysique des Moeurs I – Fondation de la métaphysique des moeurs. Introduction à la 
métaphysique des moeurs. Paris: Flammarion, 1994, pp. 49-155. 
_____________. Kritik der praktischen Vernunft [1788]. Ak V, pp. 1-164. Tradução francesa 
de François Picavet: Critique de la Raison Pratique. Paris: PUF, 1976 (7ª ed.). 
_____________. Kritik der Urteilskraft (KU) [1790]. [Einleitung] Ak V, pp. 165-197. 

29 Ver I. Kant, Preisschrift über die Fortschritte der Metaphysik (1791) [Friedrich Theodor Rink 
(ed.), 1804], Ak XX, p. 311 (trad. port., p. 89; trad. franc., p. 1263).  

Do Problema Geral da Razão Pura



133

_____________. Logik, ein Handbuch zu Vorlesungen [Gottlob Benjamin Jäsche (ed.), 
1800]. Ak IX, pp. 1-150. Tradução francesa de Louis Guillermit: Logique. Paris: Vrin, 1982 
(2ª ed), 1982. Tradução de Fausto Castilho: Manual dos cursos de Lógica Geral. Campinas, SP: 
Editora da Unicamp; Uberlândia: Edufu, 2003 (2ª ed.). 
_____________. Preisschrift über die Fortschritte der Metaphysik (Über die von der Königl. 
Akademie der Wissenschaften zu Berlin für das Jahr 1791 ausgesetzte Preisfrage: Welches sind die 
wirklichen Fortschritte, die die Metaphysik seit Leibnitzens und Wolf ’s Zeiten in Deutschland 
gemacht hat?) [Friedrich Theodor Rink (ed.), 1804]. Ak XX, pp. 259-351. Tradução portuguesa 
de Artur Mourão: Os Progressos da Metafísica acerca da pergunta da Academia Real de Ciências 
de Berlim: “quais são os verdadeiros progressos que a Metafísica realizou na Alemanha, desde 
os tempos de Leibniz e de Wolff?”. Lisboa: Edições 70, 1985; tradução francesa de Jacques 
Rivelayque: Sur la question [...] : Quels sont les progrès réels de la métaphysique en Allemagne depuis 
le temps de Leibniz et de Wolff?, in Emmanuel Kant, Oeuvres philosophiques III [Les Derniers 
Écrits]. Ferdinand Alquié (dir.). Paris: Gallimard [Bibliothèque de la Pléiade], 1986, pp. 1213-
1291. 
KRÜGER, Gerhard. Philosophie und Moral in der Kantischen Philosophie (1931). 
Traduçao francesa de Marcel Regnier [Prefácio de Eric Weil]: Critique et morale chez Kant. 
Paris: Beauchesne, 1961. 
MARQUES, António. Organismo e Sistema em Kant. Ensaio sobre o sistema crítico kantiano. 
Lisboa: Editorial Presença, 1987. 
MARTY, François. La naissance de la métaphysique chez Kant. Une étude sur la notion 
kantienne d’analogie. Paris: Beauchesne, 1980. 
PHILONENKO, Alexis. L’oeuvre de Kant. La philosophie critique, T. 1 [La philosophie 
précritique et La Critique de la Raison pure]. Paris: Vrin, 1983 (3ª edição). 
RICOEUR, Paul. “La liberté selon l’espérance” [1968], in Le conflit des interprétations. 
Essais d’herméneutique. Paris: Seuil, 1969, pp. 529-558. 
TORRES FILHO, Rubens Rodrigues. “A virtus dormitiva de Kant (Rondó sobre a tautologia 
transcendental)”, Discurso v. 5, n. 5 (1974), pp. 29-48. 
WEIL, Eric. “Sens et fait” [1963], Problèmes kantiens. Paris: Vrin, 1982 (2ª ed., revista e 
aumentada), pp. 57-107.

Theresa Calvet de Magalhães




